
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.543 - SC (2015/0160918-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO  - DF017611 

 KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B
AGRAVADO  : JULIO CESAR DA CRUZ 
AGRAVADO  : VANESSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVEIRA TANCREDO  - SC019268 

EMENTA
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. LEGITIMIDADE. FISCALIZAÇÃO DA OBRA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência firmada neste Tribunal Superior, a 
questão da legitimidade passiva da Caixa Econômica Federal merece 
distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu 
cargo, podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação 
da empresa pública no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a 
par de sua ação como agente financeiro em mútuos concedidos fora do 
SFH: (1) meramente como agente financeiro em sentido estrito, assim 
como as demais instituições financeiras públicas e privadas, na 
concessão de financiamentos com recursos do SBPE (alta renda) e do 
FGTS (média e alta renda); (2) ou como agente executor de políticas 
federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou 
baixíssima renda. Precedentes.

2. Na espécie, as instâncias ordinárias concluíram, com base nas provas 
constantes dos autos e na interpretação das cláusulas contratuais, que a 
Caixa Econômica Federal assumiu responsabilidade no contrato firmado, 
tanto em relação ao financiamento, quanto em relação à fiscalização da 
obra. Essa conclusão não pode ser revista em sede de recurso especial, 
porquanto demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, assim como a interpretação das cláusulas 
contratuais, atraindo o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
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 Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.543 - SC (2015/0160918-6)
  

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO  - DF017611 
   KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B
AGRAVADO  : JULIO CESAR DA CRUZ 
AGRAVADO  : VANESSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVEIRA TANCREDO  - SC019268 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, tendo em vista a 

jurisprudência desta Corte a respeito da legitimidade da agravante e a incidência da Súmula 

7/STJ que impede o reexame de provas.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante rebate a aplicação da 

Súmula 7/STJ e assevera que "a CAIXA não atua como executor de política pública voltada à 

moradia de pessoas de baixa ou baixíssima renda, razão porque, no lastro do precedente da 

Quarta Turma, não pode ser responsabilizada por vícios de construção" (fl. 310).

Pede a reforma da decisão.

Sem manifestação do agravado.

É o relatório.

 

Documento: 1572017 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.543 - SC (2015/0160918-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO  - DF017611 
   KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B
AGRAVADO  : JULIO CESAR DA CRUZ 
AGRAVADO  : VANESSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVEIRA TANCREDO  - SC019268 
  

EMENTA
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. LEGITIMIDADE. FISCALIZAÇÃO DA OBRA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência firmada neste Tribunal Superior, a 
questão da legitimidade passiva da Caixa Econômica Federal merece 
distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu 
cargo, podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação 
da empresa pública no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a 
par de sua ação como agente financeiro em mútuos concedidos fora do 
SFH: (1) meramente como agente financeiro em sentido estrito, assim 
como as demais instituições financeiras públicas e privadas, na 
concessão de financiamentos com recursos do SBPE (alta renda) e do 
FGTS (média e alta renda); (2) ou como agente executor de políticas 
federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou 
baixíssima renda. Precedentes.

2. Na espécie, as instâncias ordinárias concluíram, com base nas provas 
constantes dos autos e na interpretação das cláusulas contratuais, que a 
Caixa Econômica Federal assumiu responsabilidade no contrato firmado, 
tanto em relação ao financiamento, quanto em relação à fiscalização da 
obra. Essa conclusão não pode ser revista em sede de recurso especial, 
porquanto demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, assim como a interpretação das cláusulas 
contratuais, atraindo o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. A parte agravante não se conforma com a decisão de fls. 298-303 que negou 

provimento ao agravo manejado contra a inadmissão de seu recurso especial interposto em 

face de acórdão assim ementado:
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SFH.  ATRASO  NA  ENTREGA  DA  OBRA.  INDENIZAÇÃO. CEF. 
RESPONSABILIDADE.
1. Embora a Caixa não seja responsável pela construção, é dever do 
agente financeiro fiscalizar o andamento das obras, zelando pela 
observância dos prazos previamente fixados, não apenas porque dessa 
medida depende a liberação dos recursos financeiros para que o 
empreendimento seja concluído, como também porque o atraso eventual 
pode resultar em responsabilização da própria Caixa Econômica Federal.
2. Configurado o inadimplemento contratual, a CEF responde pela sua 
ocorrência, na medida de sua participação.

Nas razões do recurso especial, apontou a parte recorrente ofensa ao art. 267, 

VI, do CPC/73 e dissídio jurisprudencial. Argumentou que "a Caixa Econômica Federal é parte 

manifestamente ilegítima no presente feito, pois de maneira alguma participou na execução 

direta do imóvel em questão, já que firmou contrato com o mutuário meramente na condição 

de agente financeiro. Assim, não pode ser responsabilizada pelo atraso na obra do imóvel 

financiado e, em consequência, condenada ao pagamento de indenização por danos material 

e moral dele provenientes" (fl. 229).

Insiste neste agravo interno que "a CAIXA não atua como executor de política 

pública voltada à moradia de pessoas de baixa ou baixíssima renda, razão porque, no lastro 

do precedente da Quarta Turma, não pode ser responsabilizada por vícios de construção" (fl. 

310).

3. Conforme afirmado na decisão ora agravada, o inconformismo não prospera.

Nos termos da jurisprudência firmada neste Tribunal Superior, a questão da 

legitimidade passiva da Caixa Econômica Federal merece distinção, a depender do tipo de 

financiamento e das obrigações a seu cargo, podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois 

gêneros de atuação da empresa pública no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso 

a par de sua ação como agente financeiro em mútuos concedidos fora do SFH: (1) 

meramente como agente financeiro em sentido estrito, assim como as demais instituições 

financeiras públicas e privadas, na concessão de financiamentos com recursos do SBPE 

(alta renda) e do FGTS (média e alta renda); (2) ou como agente executor de políticas 

federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou baixíssima renda.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

RECURSOS ESPECIAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. 
VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. SEGURADORA. AGENTE FINANCEIRO. 
LEGITIMIDADE.
1. A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente 
financeiro, em ação de indenização por vício de construção, merece 
distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu 
cargo, podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação 
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como agente financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente 
como agente financeiro em sentido estrito, assim como as demais 
instituições financeiras públicas e privadas (2) ou como agente executor de 
políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou 
baixíssima renda.
2. Nas hipóteses em que atua na condição de agente financeiro em sentido 
estrito, não ostenta a CEF legitimidade para responder por pedido 
decorrente de vícios de construção na obra financiada. Sua 
responsabilidade contratual diz respeito apenas ao cumprimento do contrato 
de financiamento, ou seja, à liberação do empréstimo, nas épocas 
acordadas, e à cobrança dos encargos estipulados no contrato.
A previsão contratual e regulamentar da fiscalização da obra pelo agente 
financeiro justifica-se em função de seu interesse em que o empréstimo seja 
utilizado para os fins descritos no contrato de mútuo, sendo de se ressaltar 
que o imóvel lhe é dado em garantia hipotecária. Precedentes da 4ª Turma.
3. Caso em que se alega, na inicial, que o projeto de engenharia foi 
concebido e aprovado pelo setor competente da CEF, prevendo o contrato, 
em favor da referida empresa pública, taxa de remuneração de 1% sobre os 
valores liberados ao agente promotor e também 2% de taxa de 
administração, além dos encargos financeiros do mútuo.
Consta, ainda, do contrato a obrigação de que fosse colocada "placa 
indicativa, em local visível, durante as obras, de que a construção está 
sendo executada com financiamento da CEF". Causa de pedir deduzida na 
inicial que justifica a presença da referida empresa pública no polo passivo 
da relação processual. Responsabilidade da CEF e dos demais réus que 
deve ser aferida quando do exame do mérito da causa.
4. Recursos especiais parcialmente providos para reintegrar a CEF ao polo 
passivo da relação processual. Prejudicado o exame das demais questões.
(REsp 1163228/AM, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 31/10/2012)
________
RECURSOS ESPECIAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. 
VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. AGENTE FINANCEIRO. ILEGITIMIDADE. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. VÍCIO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
1. A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente 
financeiro, em ação de indenização por vício de construção, merece 
distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu 
cargo, podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação 
como agente financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente 
como agente financeiro em sentido estrito, assim como as demais 
instituições financeiras públicas e privadas (2) ou como agente executor de 
políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou 
baixíssima renda.
2. Nas hipóteses em que atua na condição de agente financeiro em sentido 
estrito, não ostenta a CEF legitimidade para responder por pedido 
decorrente de vícios de construção na obra financiada. Sua 
responsabilidade contratual diz respeito apenas ao cumprimento do contrato 
de financiamento, ou seja, à liberação do empréstimo, nas épocas 
acordadas, e à cobrança dos encargos estipulados no contrato.
A previsão contratual e regulamentar da fiscalização da obra pelo agente 
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financeiro justifica-se em função de seu interesse em que o empréstimo seja 
utilizado para os fins descritos no contrato de mútuo, sendo de se ressaltar 
que o imóvel lhe é dado em garantia hipotecária. Precedente da 4ª Turma 
no REsp. 1.102.539/PE.
3. Hipótese em que não se afirma, na inicial, tenha a CEF assumido 
qualquer outra obrigação contratual, exceto a liberação de recursos para a 
construção. Não integra a causa de pedir a alegação de que a CEF tenha 
atuado como agente promotor da obra, escolhido a construtora, o terreno a 
ser edificado ou tido qualquer responsabilidade em relação ao projeto.
4. O acórdão recorrido, analisando as cláusulas do contrato em questão, 
destacou constar de sua cláusula terceira, parágrafo décimo, 
expressamente que "a CEF designará um fiscal, a quem caberá vistoriar e 
proceder a medição das etapas efetivamente executadas, para fins de 
liberação de parcelas. Fica entendido que a vistoria será feita 
exclusivamente para efeito de aplicação do empréstimo, sem qualquer 
responsabilidade da CEF pela construção da obra." Essa previsão 
contratual descaracteriza o dissídio jurisprudencial alegado, não havendo 
possibilidade, ademais, de revisão de interpretação de cláusula contratual 
no âmbito do recurso especial (Súmulas 5 e 7).
5. Recurso especial da CAIXA SEGURADORA S/A não conhecido e recurso 
especial do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RESIDENCIAL DA PRAÇA E OUTROS 
não provido.
(REsp 897.045/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 15/04/2013)

Nesse mencionado precedente, a Ministra Isabel Gallotti registrou:

Cumpre, portanto, verificar, das alegações do autor na inicial, quais os 
sujeitos da relação de direito material descrita como causa de pedir.
Antes, todavia, permito-me transcrever parte de voto que proferi no REsp. 
738.071-SC, também julgado na presente assentada, a propósito da 
responsabilidade civil do agente financeiro em causas em que se postula 
ressarcimento por vício de construção:

"Penso que a questão da legitimidade passiva da CEF merece distinção, 
a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu cargo, 
podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação como 
agente financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente 
como agente financeiro em sentido estrito, assim como as demais 
instituições financeiras públicas e privadas, na concessão de 
financiamentos com recursos do SBPE (alta renda) e do FGTS (média e 
alta renda), (2) ou como agente executor de políticas federais para a 
promoção de moradia para pessoas de baixa ou baixíssima renda.
Nas hipóteses em que a CEF atua meramente como agente financeiro 
em sentido estrito, não vejo, via de regra, como atribuir-lhe, sequer em 
tese - o que seria necessário para o reconhecimento da legitimidade 
passiva ad causam - responsabilidade por eventual defeito de 
construção da obra financiada. 
Há hipóteses em que o financiamento é concedido ao adquirente do 
imóvel após o término da construção, sendo o imóvel novo ou usado. Em 
outras, o financiamento é concedido à construtora ou diretamente ao 
adquirente durante a construção. Em outros casos, é o próprio mutuário 
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quem realiza a construção ou reforma.
Não considero que a mera circunstância de o contrato de financiamento 
ser celebrado durante a construção, ou no mesmo instrumento do 
contrato de compra e venda firmado com o vendedor, implique a 
responsabilidade do agente financeiro pela solidez e perfeição da obra. 
A instituição financeira só tem responsabilidade pelo cumprimento das 
obrigações que assume para com o mutuário referentes ao cumprimento 
do contrato de financiamento, ou seja, a liberação do empréstimo, nas 
épocas acordadas, e com a cobrança dos encargos também estipulados 
no contrato. 
Figurando ela apenas como financiadora, não tem responsabilidade 
sobre a perfeição do trabalho realizado pela construtora escolhida pelo 
mutuário, e nem responde pela exatidão dos cálculos e projetos feitos 
por profissionais não contratados e nem remunerados pelo agente 
financeiro.
Observo que impor aos agentes financeiros este ônus, em caráter 
solidário, sem previsão legal e nem contratual (art. 896 do Código Civil), 
implicaria aumentar os custos dos financiamentos imobiliários do SFH, 
pois a instituição financeira passaria a ter que contar com quadros de 
engenheiros para fiscalizar, diariamente, a correção técnica, os materiais 
empregados e a execução de todas as obras por ela financiadas, passo 
a passo, e não apenas para fiscalizar, periodicamente, o correto 
emprego dos recursos emprestados.
Nestes casos em que atua como agente financeiro stricto sensu, a 
previsão contratual e regulamentar de fiscalização da obra, pela CEF, 
tem o óbvio motivo de que ela está financiando o investimento, tendo, 
portanto, interesse em que o empréstimo seja utilizado para os fins 
descritos no contrato de financiamento. Se ela constatar a existência de 
fraude, ou seja, que os recursos não estão sendo integralmente 
empregados na obra, poderá rescindir o contrato de financiamento. Em 
relação à construtora, ela tem o direito e não o dever de fiscalizar. O 
dever de fiscalizar surge perante os órgãos integrantes do Sistema 
Financeiro da Habitação, podendo ensejar sanções administrativas, mas 
não ser invocado pela construtora, pela seguradora ou pelos adquirentes 
das unidades para a sua responsabilização direta e solidária por vícios 
de construção.
Fosse o caso de atribuir legitimidade à CEF nas causas em que se 
discute vício de construção de imóvel por ela financiado (financiamento 
stricto sensu), deveria ela figurar no pólo ativo da demanda, ao lado dos 
adquirentes dos imóveis, os mutuários. Isto porque a CEF tem interesse 
direto na solidez e perfeição da obra, uma vez que os apartamentos lhe 
foram dados em hipoteca.
Assim, não responde a CEF, perante o mutuário, por vício na execução 
da obra cometido pela construtora por ele escolhida para erguer o seu 
imóvel, ou de quem ele adquiriu o imóvel já pronto. 
No segundo grupo de financiamentos acima lembrados, há 
diferentes espécies de produtos financeiros destinados à baixa e 
à baixíssima renda, em cada um deles a CEF assumindo 
responsabilidades próprias, definidas em lei, regulamentação 
infralegal e no contrato celebrado com os mutuários. Em alguns 
casos, a CEF contrata a construtora, em nome do Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR), para a edificação dos 
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empreendimentos e arrenda ou vende os imóveis aos mutuários. 
Em outros programas de política de habitação social (recursos do 
FDS, do OGU ou do FGTS), a CEF atua como agente executor, 
operador ou mesmo agente financeiro, conforme a legislação 
específica de regência, concedendo financiamentos a entidades 
organizadoras ou a mutuários finais, sem assumir qualquer etapa 
da construção. Não cabe, no presente voto, adiantar entendimento 
acerca da responsabilidade da CEF em cada um desses tipos de 
atuação, o que deverá ser perquirido em cada caso concreto, a partir 
das responsabilidades assumidas pelas partes envolvidas.   
Examino, portanto, apenas o caso concreto posto no presente recurso 
especial.
No caso dos autos, o autor alega que adquiriu o imóvel em agência da 
CEF, sem possibilidade de escolha da construtora e do projeto. Afirma 
que a instituição financeira promoveu o empreendimento, escolheu a 
construtora e as características do projeto, apresentando o negócio 
completo ao mutuário, dentro de programa habitacional popular com 
recursos do FGTS.
Nos termos em que deduzida a controvérsia, portanto, parece-me clara a 
legitimidade passiva ad causam da instituição financeira. Esta 
legitimidade passiva não decorre, ao meu sentir, da mera circunstância 
de haver financiado a obra e nem de se tratar de mútuo contraído no 
âmbito do SFH, mas de afirmar o mutuário na inicial, como parte da 
causa de pedir - e a exatidão de suas alegações será decidida em 
sentença de mérito, após a instrução - que a CEF promoveu o 
empreendimento, elaborou o projeto com todas as suas especificações, 
escolheu a construtora e o negociou diretamente, dentro de programa de 
habitação popular." (gn)

Assim, o agente financeiro pode vir a ser responsabilizado por questões 

relacionadas à obra, de acordo com o contrato celebrado e sua ativa participação na 

execução da obra.

Na espécie, as instâncias ordinárias concluíram, com base nas provas 

constantes dos autos e na interpretação das cláusulas contratuais, que a Caixa Econômica 

Federal assumiu responsabilidade no contrato firmado, tanto em relação ao financiamento, 

quanto em relação à fiscalização da obra. Além disso, reconheceram que houve mora da 

Caixa na adoção de providências tendentes à substituição da construtora e que ficou 

comprovada a sua omissão culposa na adoção das medidas necessárias à retomada da 

construção, ficando configurado o dever de indenizar pelas perdas e danos materiais 

decorrentes do atraso na entrega da obra. 

Vale conferir o seguinte trecho do acórdão recorrido:

No caso dos autos, restou demonstrada a omissão culposa da CEF na 
adoção de medidas necessárias à retomada da construção, estando 
configurado o dever de indenizar.
Configurado o inadimplemento contratual, a CEF responde pela sua 
ocorrência, na medida de sua participação.
A sentença proferida pelo Eminente Juiz Federal Alcides Vettorazzi deve ser 
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confirmada, cujos fundamentos eu adoto como razões de decidir, in verbis:
Legitimação passiva da CEF. A ré assumiu responsabilidades no contrato 
firmado com os requerentes, porquanto além de atuar como agente 
financeiro é também responsável pela fiscalização da obra, de sorte que a 
análise de sua manutenção no pólo passivo se confunde com o mérito da 
demanda. Portanto, afasto a preliminar.
Mérito. O conjunto probatório evidencia mora da CEF na adoção de 
providências tendentes à substituição da construtora, como previsto na 
cláusula 9ª do contrato firmado com os autores (evento 1/contr4).
(...)
Destarte, não obstante o prazo contratual de 18 meses para o término da 
construção, a CEF autorizou, na ocasião acima aludida, a prorrogação do 
prazo por 30 meses, para conclusão do empreendimento.
A construtora Cálculus, em 4/2011, notificou extrajudicialmente a CEF, 
indicando que a obra encontrava-se paralisada e indicando total 
impossibilidade de prosseguir com a construção. Contudo, apenas nove 
meses depois da referida notificação, a CAIXA Seguradora S/A assumiu a 
conclusão do empreendimento, que, para tanto, contratou em 1/2012 a 
empresa CASAALTA Construções Ltda.
A cláusula 9ª, letra g, do contrato firmado entre as partes (Ev 1/contr4), 
estabelece que a interveniente construtora será substituída [...] se ocorrer 
retardamento ou paralisação da obra por período igual ou superior a 30 
dias [...], substituição essa que deveria ter sido providenciada pela CEF de 
imediato.
Desse modo, a execução do empreendimento foi prorrogada por trinta 
meses com autorização da CEF, e ficou paralisada durante outros nove 
meses com a anuência da ré, sem a apresentação de justificativa razoável 
para o atraso.
Nesse contexto, resta comprovada a omissão culposa por parte da CEF na 
adoção das medidas necessárias à retomada da construção, razão pela 
qual está configurado o dever de indenizar, (fls. 195-196)

É evidente, portanto, que as instâncias ordinárias concluíram que no caso a 

Caixa Econômica Federal não agiu como mero agente financeiro, tendo assumido mais 

responsabilidades, conforme detalhado no voto do acórdão impugnado. 

Essa conclusão não pode ser revista em sede de recurso especial, porquanto 

demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, assim como interpretação 

das cláusulas contratuais, atraindo o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Merece destaque, sobre o tema, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da Súmula 7-STJ".

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0160918-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 738.543 / SC

Números Origem:  450004329120144040000  50220306920134047200  SC-50220306920134047200  
TRF4-50004329120144040000

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO  - DF017611 

 KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B
AGRAVADO  : JULIO CESAR DA CRUZ 
AGRAVADO  : VANESSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVEIRA TANCREDO  - SC019268 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO  - DF017611 

 KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B
AGRAVADO  : JULIO CESAR DA CRUZ 
AGRAVADO  : VANESSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVEIRA TANCREDO  - SC019268 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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